
NOTA PÚBLICA DE ESCLARECIMENTO SOBRE A INTERDIÇÃO DA FACULDADE PATOS DE MINAS
E SOBRE A DECISÃO LIMINAR PROFERIDA NO MANDADO DE SEGURANÇA

O CONSELHO REGIONAL DE ODONTOLOGIA DE MINAS GERAIS, autarquia federal, nos
termos do art. 11 da lei n.º 4324/1964, por seu presidente, serve-se da presente para informar à
sociedade que promoveu a interdição cautelar ética da policlínica da Faculdade Patos de Minas - FPM, da
cidade de Patos de Minas/MG (portaria n.º 062/2022):

Cumprindo seu dever institucional e atendendo a diversas denúncias recebidas, o CRO-MG
encaminhou a sua equipe de fiscalização à Faculdade Patos Minas - FPM, para apurar os fatos e a
regularidade do funcionamento da sua policlínica, ocasião em que constatou diversas
desconformidades: - estruturais (fiação elétrica exposta; ar condicionado com vazamento e
gotejamento de água; falta de manutenção dos sugadores das cadeiras odontológicas, da rede hidráulica
das cuspideiras e nas canetas de alta e baixa rotação, além do desempenho de atividades práticas sem
uso de EPI), - administrativas/éticas (profissionais ASB a serviço de clínica de faculdade sem inscrição
no Conselho) e - sanitárias (alvará sanitário vencido e sem protocolo de renovação).

Diante da gravidade da situação e não correção das irregularidades, foi determinada a interdição
cautelar, uma medida drástica, mas necessária para assegurar a saúde coletiva. Todavia, a Faculdade
impetrou mandado de segurança - autos nº 1020078-10.2022.4.01.3800 - e o juiz substituto no exercício
da titularidade da 20ª Vara da SJMG, Dr. Robson de Magalhães Pereira, deferiu o pedido de liminar, para
suspender os efeitos da Portaria nº 062/2022 do CRO/MG, possibilitando o retorno dos serviços
odontológicos no âmbito da Faculdade Patos de Minas – FPM, até ulterior deliberação do Juízo.

O deferimento da liminar foi fundamentado na “sumariedade exacerbada do procedimento
administrativo adotado pela autoridade impetrada”. O magistrado entendeu que a FPM teria o direito de
ser avisada sobre a interdição cautelar ética, bem como ser cientificada acerca da decisão que deferiu a
interdição antes de sua efetivação. Conforme é possível extrair da decisão, não há qualquer
questionamento acerca da competência do CRO-MG em promover a interdição cautelar ética do
estabelecimento, bem como das irregularidades apuradas.

Informamos que, em respeito à decisão proferida, o CRO-MG renovará a notificação à FPM para
que, no prazo de 30 dias, comprove a correção das irregularidades apuradas, sob pena de ser
novamente interditada, sem prejuízo da defesa perante a justiça do ato externado na portaria n.º
062/2022.

A atuação cautelar e sumária teve por finalidade promover melhorias no atendimento
odontológico, na medida em que a população merece respeito e o CRO-MG tem a obrigação de zelar
pela qualidade na prestação do serviço odontológico. O atendimento no âmbito do SUS deve ser prestado
com dignidade e respeito às normas vigentes. Não podemos admitir a justificativa do atendimento gratuito
para permitir atendimentos em situações em franca desconformidade legal, ética e sanitária.

Reforçamos à sociedade que o CRO-MG atuará de forma incessante para o cumprimento do
disposto no Código de Ética Odontológica cujo objetivo maior é a defesa da atenção à saúde
odontológica do ser humano.

Agradecemos, nesta oportunidade, as manifestações de apoio recebidas, especialmente dos
discentes da FPM. E, contamos com o empenho da FPM para que promova a correção das
irregularidades e, assim, disponibilize a correta prestação dos serviços odontológicos à sociedade.

Atuar para que sejam cumpridas as normas vigentes requer coragem e muito trabalho.

Belo Horizonte/MG, 02 de Maio de 2022.

Raphael Castro Mota
Presidente do CRO-MG
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